Parecer nº   3095, de 2007

Da reunião da Comissão de Educação, sobre o Projeto de lei nº 1052, de 2007.


De autoria do senhor deputado Milton Leite Filho a presente proposição objetiva  dispor sobre proibição de uso de equipamentos eletrônicos diversos, aparelhos similares, na forma que especifica.


O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não sendo alvo de emendas ou substitutivos.


Decorrido o prazo a proposição que tramita em regime de urgência, foi encaminhada a Comissão de Constituição e Justiça, que não tendo sido examinada em tempo hábil foi designado Relator Especial, que manifestou-se favoravelmente a aprovação do projeto.


A proposição consta do rol daquelas destacadas para exame em reunião extraordinária da Comissão de Educação, convocada pelo Excelentíssimo Presidente da Egrégia Casa de Leis.


Tendo sido designado para esse mister, passemos a análise do proposto, nos termos regimentais, analisando o seu  mérito.



No mérito, objetamos que tanto professores quanto alunos tenham o mesmo tratamento que deve, no nosso entender, restringir-se apenas aos alunos, visto que é salutar a existência de medida que vise coibir o uso da aparelhagem arrolada. 


Com o intuito de contribuir para o aprimoramento do texto sugerimos o presente 




SUBSTITUTIVO:

Dê-se ao projeto em epígrafe a seguinte nova redação:

"Dispõe sobre a proibição do uso de dispositivos eletrônicos, e dos diversos aparelhos similares em sala de aula pelos alunos na forma que especifica.

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:




Artigo 1º - Fica proibido o uso de aparelho tais como: walkmans, diskman, IPod's, MP3, MP4, reprodutores de mídia, fones de ouvido, e/ou "bluetooth", "wireless", GameBoy e similares, máquinas fotográficas, P.D.A. (agendas eletrônicas) e similares, por alunos dentro das salas de aula, biblioteca, e outros espaços de estudos, nas escolas estaduais e particulares de todos os níveis.




Parágrafo único - As proibições de que trata o "caput" ficarão restritas ao horário de aula, sendo proibido seu uso em sala de aula, onde o silêncio e a atenção sejam requeridos, sendo o professor a autoridade no local e a direção da escola, subsidiariamente.




Artigo 2º - esta lei entra em vigor na data de sua publicação."


Dessa forma, de acordo com o texto apresentado, opinamos favoravelmente ao Projeto de lei nº 1052, de 2007, na forma do substitutivo.





a) RITA PASSOS - Relatora  

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 27/11/2007

a) JOSÉ BRUNO - Presidente
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